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REUNIÃO GERAL DE 
COORDENADORES

• Periodicidade: 3 reuniões ao longo da execução do Plano

• Responsável por viabilizar: CGU 

• Participantes: CGU, GT da sociedade civil e coordenadores dos 
12 compromissos 

• Finalidade: 

a) Discussão da metodologia de trabalho e de monitoramento 
do Plano

b) Apresentação dos resultados, avanços e desafios
c) Troca de experiência 

OBS: Memória da reunião é divulgada no site de Governo Aberto



REUNIÃO DE 
MONITORAMENTO PARA 

CADA COMPROMISSO

• Periodicidade: trimestrais

• Responsável por viabilizar: CGU 

• Participantes: CGU, GT da sociedade civil e instituições 
responsáveis pela implementação do compromisso

• Finalidade: 

a) Avaliar os avanços alcançados em cada marco do compromisso 
em questão

b) Confirmar as informações do Relatório de Status de Execução 
(RSE)

c) Avaliar os desafios a serem superados e definir os 
encaminhamentos 

OBS: Memória da reunião é divulgada no site de Governo Aberto 



REUNIÃO DE EXECUÇÃO 
DE COMPROMISSO

• Periodicidade: a critério de cada coordenador

• Responsável por viabilizar: coordenador do compromisso

• Participantes: instituições responsáveis pela implementação do 
compromisso

• Finalidade: 

a) Estimular o  envolvimento dos parceiros para garantir a execução 
das ações acordadas no prazo definido

b) Planejamento das ações de execução dos marcos
c) Confirmar informações para elaboração do Relatório de Status de 

Execução (RSE)
d) Avaliar os desafios a serem superados e definir os 

encaminhamentos
e) Buscar soluções conjuntas



RELATÓRIO DE
STATUS DE EXECUÇÃO  

(RSE)

• Periodicidade: bimestral 

• Responsável por elaborar: coordenador do compromisso

• Informações: descrição dos marcos; percentual de execução de 
cada marco; observações com links de comprovação da entrega,  
justificativa para atrasos (quando necessário) e descrição dos 
próximos passos. 

• Finalidade: 

a) Transparência e prestação de contas das atividades acordadas
b) Fornecimento de informações que irão subsidiar a produção do 

Relatório de Autoavaliação do Brasil frente a OGP
c) Fornecimento das informações para produção de gráficos de 

evolução do compromisso e do Plano

OBS: Publicação de todos RSEs no site de Governo Aberto, assim como 
os gráficos sobre a evolução



RELATÓRIO DE
AUTOAVALIAÇÃO DO 

BRASIL PERANTE A OGP

• Durante o ciclo de cada Plano de Ação, os países membros da OGP 
devem entregar dois relatórios de autoavaliação:

a) Relatório de Autoavaliação Intermediário
b) Relatório de Autoavaliação Final

• Os balanços contêm a compilação das informações fornecidas pelos 
coordenadores de compromisso, além da avaliação da CGU e do GT 
da sociedade civil sobre a execução do plano.

• Cada documento passa por um período de consulta pública que exige 
uma devolutiva do governo.

• Relatórios são avaliados pelo IRM



MECANISMO DE 
AVALIAÇÃO 

INDEPENDENTE 
(IRM)

•O IRM é um órgão independente da Parceria para Governo Aberto (OGP)

•Identifica as melhores práticas e produz recomendações

•Para desenvolvimento do relatório, o consultor baseia-se em pesquisa documental,
entrevistas, relatórios do Governo e avaliações da sociedade civil.

Para cada Ciclo de Plano de Ação, o IRM produz e publica dois relatórios:

o) o primeiro (relatório intermediário)
•análise sobre o processo de elaboração do plano.
•análise do potencial do impacto futuro dos compromissos elaborados (Nesse momento
é avaliado se os compromissos têm potencial transformador e poderão ser considerados
“estrelados”).

•

b) o segundo relatório (publicado no final do processo)

•análise de quanto o país avançou na execução do plano
•avalia se os compromissos considerados incialmente ambiciosos e de grande potencial
de impacto foram de fato implementados. (Definição final sobre os compromissos
estrelados)

OBS: os dois documentos ficam disponíveis para consulta pública e qualquer interessado pode 
fazer comentários.



RESPONSABILIDADES

GT DA SOCIEDADE 
CIVIL 

COORDENADORES DE 
COMPROMISSO

CONTROLADORIA-
GERAL DA UNIÃO



PAPEL DA EQUIPE DE 
GOVERNO ABERTO DA  

CONTROLADORIA GERAL 
DA UNIÃO  (CGU) 

• Viabilizar as reuniões de coordenadores de compromisso, 
assim como as reuniões de monitoramento de cada 
compromisso

• Monitorar a execução dos compromissos tomando medidas 
tempestivas, quando necessário, para garantir a 
implementação do Plano

• Consolidar informações do RSEs para mostrar evolução da 
execução de cada compromisso

• Elaborar Relatório de Autoavaliação do Brasil

• Publicar memória das reuniões, assim como os RSEs e os 
gráficos consolidados de execução dos compromissos



PAPEL DO GRUPO DE 
TRABALHO DA  

SOCIEDADE CIVIL

• Participar das reuniões de coordenadores de 
compromisso, assim como as reuniões de monitoramento de 
cada compromisso

• Acompanhar todas as etapas de monitoramento

• Acessar e analisar os documentos e relatórios relativos a 
execução do Plano

• Fazer articulação com as instituições da sociedade civil, 
quando necessário, para garantir o envolvimento destas na 
implementação do Plano



• Conduz o processo de implementação do compromisso

• Faz a articulação entre governo e sociedade civil para 

garantir as entregas (reuniões, e-mails, comunicação interna)

• Apresenta informações sobre a execução dos marcos à CGU 

(Relatório de Status de Execução e Reuniões de 

Coordenadores)

COORDENADOR DE 
COMPROMISSO  

(do governo)



MONITORAMENTO
DO PLANO DE 

AÇÃO

https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/

TRANSPARÊNCIA EM TODO PROCESSO



MONITORAMENTO
DO PLANO DE 

AÇÃO
OBRIGADO!

ogp@cgu.gov. br


